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			Para Marielle Franco, cujo assassinato foi um crime político, por seu ativismo denunciando as arbitrariedades e crimes perpetrados pelos aparatos estatais de repressão. 


			Para Marielle, porque quem grita vive contigo.


		




	

			APRESENTAÇÃO


			Sobre os dispositivos de governo dos pobres em uma cidade militarizada


			MÁRCIA PEREIRA LEITE   •   LIA DE MATTOS ROCHA 


			JULIANA FARIAS   •   MONIQUE BATISTA CARVALHO






			Esta coletânea reúne textos que, de diversas perspectivas, buscam compreender o processo de crescente ampliação da gestão militarizada do espaço e as dinâmicas sociais daí advindas. 


			Este é o segundo volume da coleção “Engrenagens urbanas”, que reúne contribuições de pesquisadores de diferentes áreas dos estudos urbanos, tendo por eixos analíticos a gestão de territórios e populações e a experiência de cidade das mesmas. Desta perspectiva, a coleção enfoca desde as distintas formas de produção do urbano e de gestão do espaço público, através de políticas, projetos e agenciamentos variados, até as tensões, negociações, estratégias e táticas cotidianas de seus moradores face às práticas governamentais que caracterizam as cidades contemporâneas.


			Apresentamos pesquisas empíricas e de cunho qualitativo/etnográfico articuladas a partir dos projetos de pesquisa “Políticas públicas, cidadania e territórios periféricos: a permanente (re)construção do estado nas margens do Rio de Janeiro” (coordenado pela professora Lia de Mattos Rocha e financiado pelo Edital Jovem Cientista do Nosso Estado — FAPERJ/2015) e “Sociabilidade, violência e vigilância em favelas cariocas” (coordenado pela professora Márcia Leite, contemplado pelo Edital de Apoio aos Grupos Emergentes de Pesquisa — FAPERJ/2010). Ambos os projetos foram realizados em estreita interlocução com as redes de pesquisa do “CIDADES — Núcleo de Pesquisa Urbana” e do “Coletivo de Estudos sobre Violência e Sociabilidade” (CEVIS) sediadas na Universidade do Estado do Rio de Janeiro. A fim de problematizar alguns dos resultados obtidos e ampliar o escopo analítico dos fenômenos abordados, convidamos também pesquisadoras e pesquisadores cujos trabalhos dialogam diretamente com os resultados dos projetos antes referidos. 


			Quando esta coletânea começou a ser organizada estávamos em 2016. Naquele momento, a crise que hoje se abate sobre o Brasil e particularmente sobre o estado do Rio de Janeiro já se apresentava no horizonte, mas não tínhamos a compreensão de sua dimensão. De 2016 para cá, vivemos diversas expressões da militarização no país, no estado e na cidade.


			No plano nacional, vivemos o golpe institucional-jurídico-parlamentar que destituiu a presidente Dilma Rousseff, a desconstrução de políticas públicas para os territórios e as parcelas mais desfavorecidas da população, assim como dos direitos do trabalho; o avanço do fascismo, do racismo, da LGBTfobia e do machismo, que crescentemente encontram legitimidade e audiência em nossa sociedade; e o crescente uso da lei como arma de guerra através de manobras jurídico-políticas a serviço do bloco de poder, muito distantes de nossa configuração constitucional. 


			No plano estadual, vivemos o contingenciamento radical de verbas tanto da UERJ quanto da FAPERJ, que colocou em risco as duas instituições e praticamente paralisou a produção científica no estado; o desmonte da saúde e da educação públicas; e, sobretudo, vimos a “guerra” se transformar no dispositivo de governamentalidade matriz de gestão de territórios, populações e situações conflitivas, produzindo cada vez mais mortes dos pobres, negros e moradores de favelas e periferias e se articulando de forma decisiva à chamada crise das Unidades de Polícia Pacificadoras (UPPs) e à intervenção federal na segurança pública fluminense. 


			Na cidade do Rio de Janeiro, vivemos a execução da vereadora do PSOL Marielle Franco, colega e amiga, participante do Cidades, representante de tantas das lutas que contamos neste livro, e talvez a expressão mais evidente de todo o processo de extermínio da população negra e moradora das favelas cariocas. 


			Foram tantos os golpes que pensamos, por diversas vezes, em desistir do projeto. Mas compreendemos que é exatamente em momentos assim que precisamos refletir, investigar, analisar e nos posicionar sobre o contexto que enfrentamos — cientes das limitações que temos, dispostas a contribuir como sabemos. Por isto, a proposta desta coletânea é refletir sobre a militarização em seus diversos aspectos e não apenas no que diz respeito à avaliação da atuação das forças militares do aparato de segurança pública. Tais escolhas não são por acaso: no que diz respeito à militarização, compreendemos que se trata da versão contemporânea de um fenômeno mais antigo, cujas características atuais indicam uma forma de governo, no sentido foucaultiano do termo (Foucault, 2008), e não uma questão estrita do campo da segurança pública. Desta perspectiva, compreendemos que o debate sobre a militarização deve ser travado para além das avaliações a respeito do bom ou mau uso das forças militares no combate ao crime nas grandes cidades. Afinal, delineado desta forma, o debate termina por ser capturado por perspectivas normativas — o que reduz as possibilidades analíticas sobre os processos em curso.


			Neste sentido, a escolha pela etnografia é central. Somente perseguindo os fluxos e trajetos que corpos e coisas fazem pela cidade podemos compreender as dinâmicas em curso, para além dos jogos de luz e sombra produzidos pelas políticas governamentais que atualizam formas de gestão da vida. Entendemos que perspectivas qualitativas permitem compreender fenômenos que estão conectados entre si, mas que aparecem como separados nos discursos oficiais, nas páginas e exibições dos jornais e nas pesquisas que levantam indicadores de eficiência e eficácia das tecnologias executadas. É desse esquema que joga luz sobre certos lugares, pessoas e acontecimentos, e joga nas sombras o “resto” da cidade, que queremos escapar.


			Como dito acima, compreendemos a militarização como uma forma de governo1, o que significa que o poder não emana apenas das instituições estatais — ainda que seus operadores sejam atores centrais de vários dos processos e situações aqui analisados —, mas pode ser observado circulando em diversos contextos a partir de seus diferentes agentes e funcionários (aqui, o Exército, a Polícia Militar, a Polícia Civil; ali, seus agentes e a burocracia de suas diversas instituições), das igrejas, das ONGs, dos trabalhadores dos programas sociais, do mercado, e muitas vezes do crime. Todos estes personagens também governam2. Evidentemente, não estamos operando com a clássica (na filosofia e na ciência políticas) distinção entre Estado e Sociedade. Os governados são, sobretudo, os pobres urbanos, os moradores de periferias e favelas, os considerados insuficientemente civilizados, como caracterizam Das e Poole (2004), mas em certo sentido todos e todas que experimentam as transformações na forma de existir, ocupar, produzir e habitar a/na cidade, criando também resistências diversas como formas de inventar seu cotidiano como possível/vivível. 


			Temos sido governados por este dispositivo da militarização. Esta forma de governo está articulada, entrelaçada e enredada com uma outra série de dispositivos que vem sendo trazida nos textos desta coletânea, a partir de situações etnográficas, e que vão compondo essa trama de tecnologias de governo. A “pacificação”, predominante no Rio de Janeiro a partir de 2008 e até muito recentemente, é compreendida em diversos dos capítulos deste volume enquanto um desses dispositivos, assim como os megaeventos (sobretudo Copa do Mundo e Olimpíadas), cuja duração3 não por acaso é similar à da política de “pacificação” de favelas através das UPPs. Os dois estão claramente articulados, visto que este experimento de segurança pública foi praticado em certas favelas do Rio de Janeiro, quase todas no entorno de áreas turísticas da cidade e nas proximidades das principais vias de acesso à cidade e dos equipamentos esportivos produzidos para alavancar o Rio de Janeiro como uma “cidade de negócios”, como nos ensina Harvey (2005), através dos megaeventos. Mas não apenas: o empreendedorismo, a religião, nos nexos que vêm promovendo entre moralidade e disciplinarização, e a inclusão no/pelo mercado também são dispositivos identificados e analisados em diversos capítulos deste volume.


			Os artigos aqui reunidos discutem, portanto, como a militarização da vida e da cidade atualiza processos históricos de tutela, disciplinarização e conversão moral dos pobres urbanos, mas contextualizando esse momento a partir dos marcos do urbanismo neoliberal — que subsidiaram as propostas e políticas de realização dos megaeventos e do projeto de “pacificação” de favelas, explorando e analisando a imbricação entre esses processos. Um de seus efeitos parece-nos ter sido colonizar (ou buscar fazê-lo) as formas de pensar dos habitantes do Rio de Janeiro. Muitos deles, provenientes de camadas médias e/ou abastadas e morando em bairros formais e/ou áreas “nobres” do Rio, subscrevem a “guerra” como a modalidade, atual e necessária, de governo dos pobres e de seus territórios de moradia. 


			Por terem sido produzidos majoritariamente em 2016 — com algumas revisões e atualizações para sua publicação em 2018 — os textos expressam fortemente essas questões, que nos mobilizavam à época. O papel do exército na vida política; a militarização de escolas públicas em diversas cidades do país; o processo de disciplinarização e controle envolvido na realocação de moradores de favelas em condomínios do “Minha Casa Minha Vida” e nas remoções de favelas e, sobretudo, as reconfigurações sociais e territoriais a partir da ocupação de favelas pelas forças militares através das UPPs, assim como das circulações e fluxos urbanos. 


			Como podemos observar, no texto de Orlando Jr. e Novaes, o ordenamento neoliberal da cidade, no contexto/projeto de acionar os megaeventos para alavancar o Rio como “cidade de negócios”, produziu uma significativa reestruturação urbana da cidade e de seu padrão de governança urbana, com efeitos nada desprezíveis na vida e na dinâmica urbanas. Um deles, destacamos, é um modo de governo de territórios e populações não consistente com nossa configuração constitucional, formalmente democrática. “Destruição”, “terror” e “guerra” resumem a percepção de muitos dos removidos de seus territórios de moradia sobre o que é o Estado, visto através dos contatos dessas pessoas com seus agentes e instituições, em seu modo habitual de operar com relação aos pobres urbanos, como demonstra Magalhães. 


			O tema é retomado, sob outros viéses analíticos, em diversos dos artigos dessa coletânea que se debruçam sobre as implicações da instalação desse modo de gestão de territórios e populações em sua vida, em sua sociabilidade e na articulação de suas ações coletivas (Barros; Carvalho; De Tommasi; Freire; Lânes; Leite e Farias; Menezes; Rocha). Certamente, viver sob exceção, a partir dos muitos ilegalismos operados pelo Estado, produz inúmeras dificuldades para os movimentos sociais efetuarem a crítica e/ou de poderem expressá-la no espaço público, como demonstram Lânes, Barros, Leite e Farias, e Rocha, nesta coletânea. 


			Apesar de neste momento estarmos frente ao que parece ser o fim do ciclo dos megaeventos e do projeto das Unidades de Polícia Pacificadora, compreendemos que é relevante analisar os impactos sociais produzidos por eles, porque mesmo o que aparentemente “deu errado” deixa um “legado” — utilizando a categoria tão acionada no debate sobre os megaeventos. Desta forma, propomos uma “etnografia do ‘fracasso’”, como sugerem Machado, Esperança e Gonçalves nesta coletânea (a partir da leitura de Malpas e Wichman, 1995), apreendendo das análises sobre este momento o que se modifica, o que permanece, e o que permite vislumbrar tendências vindouras.


			Desta forma, o que vai se delineando como efeito dos processos aqui analisados é a produção de um ordenamento social que tem na militarização do espaço urbano uma lógica condutora. Assim, mais do que a presença de armas e outros aparatos considerados “de guerra” no cenário da cidade, produz um regime de legitimação do aumento do controle sobre a população, através do crescimento da vigilância, do enquadramento moral — mas também criminal — dos comportamentos considerados desviantes, da disseminação de valores identificados com o universo militar, como a ordem e a hierarquia, e da rejeição de valores como a diversidade e a democracia — separando os “limpos” dos “sujos” (Lutz, 2006), da necessidade de conversão dos sujeitos considerados passíveis de ajustarem-se a esse processo civilizador e, por consequência, da produção de segregação para apartar os qualificados como indesejáveis/irrecuperáveis/ingovernáveis.


			Tal regime de legitimação ganha corpo com a produção de legislações e regulamentos que permitem sua operacionalização, e que vão sendo executados de forma constante e contínua, mas sem ser objeto de debate público. A narrativa que nomeia esse momento como de crise permite a aceitação da aplicação de mecanismos considerados “de exceção”, que vêm sendo amplamente disseminados no campo das políticas e propostas sobre como rebaixar a “violência urbana” (Leite, 2017) e de como controlar seus mais prováveis “frutos”, como analisou Birman (2008). Assim, podemos observar nos casos aqui investigados, como a militarização de escolas, em casos fora do estado do Rio de Janeiro (Carneiro e Santana, neste volume), mas imaginados a partir do processo de militarização deste, é apresentada como solução para resolver a suposta crise de autoridade dos professores, a falta de investimentos e o baixo rendimento em questionáveis testes padronizados, e é endossada pelas famílias dos estudantes. 


			Aqui também podemos observar como a urgência em preparar a cidade para os megaeventos legitimou operações ilegais, como no caso da transformação de terras públicas em bens imobiliários privados pelo Exército (no trabalho de Davies) e o crescimento da percepção sobre a violência urbana justificando a exceção de uma ocupação militar nos territórios favelados (trabalhados por Freire, Menezes, Barros, Rui). Portanto, é significativo o caráter rotineiro da militarização, como evidenciam Menezes, ao analisar a penetração dos aparelhos técnicos e ideológicos de vigilância nas favelas ocupadas por UPPs, Conceição, discutindo a vigilância que se introjeta e que passa a ser agenciada pelos próprios vigiados, e Carvalho, analisando a atuação pedagógico-civilizatória, registrada também por “materiais informativos” distribuídos pelos agentes das UPPs.


			Como destacamos antes, a produção desse novo regime de militarização não é realizada apenas pelos agentes militares. O texto de Machado, Esperança e Gonçalves e o de Davies investigam as articulações entre militares e agentes religiosos e de movimentos sociais, e como essas interações são marcadas também por tensões, divergências de expectativas e conflitos. Os autores destacam também a heterogeneidade das instituições militares e religiosas, o que complexifica as movimentações dos atores sociais pelas cenas analisadas. Operando com outro viés analítico e discutindo as UPPs por sua ausência na Baixada Fluminense, Miagusko complexifica ainda mais a trama de como e quem hoje governa os pobres urbanos no estado, ao analisar também os operadores do mercado ilícito e do mercado político. 


			Os textos aqui reunidos examinam também as contingências deste processo, as possibilidades de resistência que escapam dessa trama de controle e disciplina. Rocha descreve as possibilidades de contornamento da disciplinarização e do silenciamento por moradores de favelas ocupadas por UPPs, quando em contextos de interação com seus agentes operadores. Rui demonstra como os frequentadores de um local de uso de crack, mesmo que “à deriva” por terem sido deslocados pela ocupação militar, agenciam sua presença na cidade com os moradores da localidade, a polícia e os traficantes de drogas — ainda que em um equilíbrio sempre instável. De Tommasi descreve como o que ela denomina de dispositivo da arte e da cultura permite, ainda que dentro do contexto de ocupação do território pelas UPPs, que jovens produzam outros discursos sobre a condição de favelado que os caracteriza. Freire contrasta dois momentos, antes e depois da “pacificação”, para argumentar como a “gramática da pacificação”, em seus termos, orienta os jovens moradores da localidade analisada na busca por “ser respeitado”. 


			Outras questões, que nos pareceram extremamente relevantes, aqui também são abordadas. Como o projeto de “pacificação de favelas” via UPPs, que aspirou produzir o controle e a disciplinarização dos pobres urbanos em seus territórios de moradia, ao ser derrotado pela forma de governo efetivamente ali praticada, produziu e legitimou, como reflete Rocha, outros experimentos de governo desses territórios e populações, entre eles a intervenção militar na segurança pública do estado.


			A intervenção federal volta à cena, nos artigos de Barros, de Leite e Farias e de Miagusko. Barros examina a “estética militar” desde o período de “pacificação” de Manguinhos até o início da intervenção no Rio de Janeiro, evidenciando conexões entre o discurso de soberania estatal e a necropolítica. Miagusko analisa, nesse contexto, os efeitos circulatórios da violência na produção de regimes territoriais polarizados pela “pacificação”, como dispositivo da militarização, mesmo sem instalação local de uma UPP. Leite e Farias discutem como e porque a produção sistemática de mortes (dos pobres, negros, moradores de favelas e periferias, mas também daqueles que, com outras inscrições raciais, territoriais e sociais, passaram a ser considerados como “matáveis”) tornou-se a forma dominante de governo de quem é tipificado como “ingovernável”, e vem obtendo crescente legitimação no contexto da intervenção. 


			A definição de militarização como um dispositivo que enreda uma série de agentes, valores, tecnologias e aparelhos emerge, portanto, do diálogo entre esses diferentes artigos — e da variedade de objetos, questões, enquadramentos teóricos e conclusões que eles apresentam. Os autores aqui reunidos estão entre os principais interlocutores que temos nesta agenda de pesquisa para descrever e compreender os processos sociais pelos quais o Rio de Janeiro tem passado. Agradecemos a todas e todos pela interlocução privilegiada que nos oferecem e pelas instigantes análises que apresentam. Agradecemos ainda, e especialmente, pela parceria em momentos tão difíceis. 


			Por fim, ainda gostaríamos de registrar que a decisão e o esforço de produzirmos esta coletânea foram movidos por uma inquietação acadêmica, existencial, política: podemos voltar a habitar, de fato, como sendo nossos, a cidade, o estado e o país? Isso foi o que nos inspirou, como organizadoras deste volume, convocando-nos a retomar nossos esforços para a sua publicação. Jamais o conseguiríamos sem o apoio editorial e político da Mórula — e aqui queremos explicitamente agradecer a nossos maravilhosos editores que, como a maior parte dos habitantes desse país, também estão tentando sobreviver na adversidade.
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	 NOTAS


			

				

					1	Mobilizamos aqui a noção de governo dos pobres, apoiada na análise da governamentalidade, de Foucault, como uma forma de exercício de poder “que tem como alvo principal a população, como forma mais importante de saber, a economia política, como instrumento técnico essencial, os dispositivos de segurança” (2010, p. 303), e que envolve a preeminência da soberania e da disciplina para modelar condutas (e, portanto, não apenas o governo dos outros, mas também o governo de si).


				


				

					2	Para Foucault (Ibid), esse exercício de poder certamente compreende as instituições políticas e jurídicas, e, neste sentido, o que usualmente referimos por Estado. Entretanto, não se limita a elas, envolvendo outras formas de regulação e outros agenciamentos que expressam e atualizam correlações de forças e arranjos específicos entre público e privado.


				


				

					3	Fazemos referência aqui ao período de preparação para os megaeventos, desde a indicação do Brasil para ser sede da Copa do Mundo, em outubro de 2007, e do Rio de Janeiro como cidade-sede das Olimpíadas, em outubro de 2009, até sua realização, respectivamente junho a julho de 2014 e em agosto de 2016. É a este período que chamamos de ciclo de megaeventos, que teve duração similar a do projeto de “pacificaçao”.


				


			




		




PARTE I |  AGENCIAMENTOS EM TORNO DE UM “RIO OLÍMPICO” E DA “VIOLÊNCIA URBANA”


			Impactos socioespaciais do experimento neoliberal na cidade do Rio de Janeiro no contexto dos Jogos Olímpicos de 2016


			ORLANDO ALVES DOS SANTOS JUNIOR1   •   PATRÍCIA RAMOS NOVAES2



			



Introdução


			Busca-se nesse artigo3 refletir sobre as transformações urbanas associadas ao contexto de preparação da cidade do Rio de Janeiro para receber dois megaeventos esportivos, a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. Parece haver fortes indícios para afirmar que esses dois megaeventos estiveram associados a profundas mudanças na reestruturação urbana da cidade e no seu padrão de governança urbana, sustentada por uma coalizão de forças econômicas, políticas e sociais que conduziu esse projeto. Tomando como base a concepção de neoliberalização como processo, o objetivo deste artigo é discutir os impactos espaciais, ou o ajuste espacial nos termos propostos por Harvey (2005), decorrentes da crescente adoção do empreendedorismo urbano e da urbanização neoliberal na cidade do Rio de Janeiro. 


			Este ajuste espacial seria expresso pela reconfiguração urbana de certos espaços, notadamente a Barra da Tijuca, a Área Portuária e a Zona Sul, apontando na direção do aprofundamento das desigualdades socioespaciais da cidade do Rio de Janeiro e para possíveis processos de gentrificação. As mudanças experimentadas foram em grande medida legitimadas discursivamente pela realização desses megaeventos e do suposto legado social que os mesmos seriam capazes de proporcionar à cidade, o que permite interpretar estas mudanças como um projeto de modernização neoliberal.


			Para alcançar o objetivo proposto, o artigo está estruturado em três partes. Na primeira, busca-se refletir sobre a emergência da governança empreendedorista e da urbanização neoliberal no contexto específico da cidade do Rio de Janeiro. Dando sequência, na segunda parte busca-se refletir sobre o papel exercido pelo poder público na promoção das transformações verificadas, que não se restringiu a viabilizar os projetos de renovação urbana que seriam promovidos pelo capital privado. De fato, a prefeitura do Rio de Janeiro aparece como a principal promotora dos projetos de renovação urbana que foram implementados, atuando de diversas formas, envolvendo a articulação ou elaboração dos projetos, o financiamento direto de diversas intervenções, a concessão de incentivos fiscais e isenções de impostos para a atração dos empreendimentos privados, a instituição de parcerias público-privadas e a adoção de novos arranjos institucionais de gestão do espaço urbano e de mudanças na legislação anteriormente vigente, em especial aquela relacionada aos parâmetros construtivos. 


			Na terceira parte, busca-se refletir sobre a relação entre as transformações nas configurações urbanas vinculadas à Barra da Tijuca, à Área Portuária e à Zona Sul e os processos de valorização imobiliária, envolvendo possíveis processos de gentrificação e elitização social na cidade do Rio de Janeiro, marcados por diversas ambiguidades e contradições.


			Não se pode deixar de registrar, pelo fato de muitas destas transformações terem sofrido retrocessos e reversões após 2016, que as análises delineadas neste ensaio se constituem em hipóteses a serem aprofundadas em novos estudos. 


			O ajuste espacial neoliberal no Rio de Janeiro


			Como já demonstrado em diversas análises, é possível afirmar que nos últimos anos ocorreram reestruturações urbanas na cidade e mudanças no seu padrão de governança na direção daquilo que poderia se considerar uma nova rodada de mercantilização ou neoliberalização (Ribeiro e Santos Junior, 2013; Castro et al, 2015; Santos Junior, 2015). De acordo com essas análises este processo estaria diretamente associado ao contexto de preparação da cidade do Rio de Janeiro para receber dois megaeventos esportivos, a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. Com base em Polanyi (2000, p. 289), pode-se dizer que “o conflito entre o mercado e as exigências elementares de uma vida social” marcam a história do capitalismo, se traduzindo em rodadas de mercantilização, na qual os fatores vinculados à reprodução social passariam a ser geridos com base nos preços autorregulados, e em rodadas de desmercantilização onde estes mesmos fatores seriam protegidos por meio de convenções e regulações que limitariam o mercado, subordinando-o a mecanismos de proteção e garantia de direitos sociais. Assim, ao acionar a ideia de uma nova rodada de mercantilização na cidade pretende-se indicar exatamente o processo por meio do qual o acesso a certos bens e equipamentos necessários à reprodução social estaria sendo desregulado e subordinado à lógica mercantil de preços autorregulados. 


			Para este argumento, parte-se da concepção de que a progressiva substituição das ideias e políticas vinculadas ao liberalismo social4, ou políticas keynesianas, pelas ideias e políticas neoliberais, expressam o modelo que hoje denominamos de neoliberalização.


			De início, é preciso considerar que o liberalismo social também se manifestou de forma diferenciada nos diversos países e contextos nacionais considerados. Mas pode-se, de uma forma muito sintética, caracterizá-lo como a combinação dos princípios do liberalismo clássico (sobretudo o foco no indivíduo e a ênfase no mercado) com o Estado-nação redistributivo que teria o papel de intervir para garantir algumas das condições econômicas fundamentais para o exercício das liberdades individuais defendidas. Entre as intervenções aceitas e justificadas estavam as políticas de habitação pública e de zoneamento urbano, as leis antitruste, as políticas de segurança alimentar e de renda mínima. Em síntese, o argumento mais importante para justificar essas intervenções estava fundado na ideia da imperfeição dos mercados autorregulados, que poderiam colocar em risco o funcionamento da sociedade sem a intervenção promovida pelos governos (Hackworth, 2007).


			Já o neoliberalismo, como Harvey afirma, poderia ser entendido como 


			uma teoria sobre práticas de política econômica que afirma que o bem-estar humano pode ser mais bem promovido por meio da maximização das liberdades empresariais dentro de um quadro institucional caracterizado por direitos de propriedade privada, liberdade individual, mercados livres e livre comércio. O papel do Estado é criar e preservar um quadro institucional apropriado a tais práticas (2008, p. 2). 


			Como diversos autores apontam, existe uma relação entre a ascensão do neoliberalismo nos países centrais e a emergência de um novo padrão de governança, caracterizada pelo empreendedorismo urbano (Harvey, 2005; Hackworth, 2007), entendendo por governança certo padrão de interação entre o governo, a sociedade e o mercado (Santos Junior, 2001).


			Segundo Harvey (2005), a governança empreendedorista neoliberal seria caracterizada por três elementos centrais:




				A constituição de uma coalização de poder, que sustenta a governança empreendedorista, conformada em torno da “(...) noção de ‘parceria público-privada’, em que a iniciativa tradicional local [a iniciativa privada] se integra com os usos dos poderes governamentais locais, buscando e atraindo fontes externas de financiamento, e novos investimentos diretos ou novas fontes de emprego” (p. 172); 


				A promoção de atividades empreendedoras, por parte da coalização de poder e da parceria público-privada, subordinadas ao mercado, que, como todas as demais atividades capitalistas, estão “sujeitas a todos os obstáculos e riscos associados ao desenvolvimento especulativo, ao contrário do desenvolvimento racionalmente planejado e coordenado” (p. 173);


				O enfoque do empreendedorismo urbano está ligado a lugares específicos da cidade, capazes de atrair o capital privado e proporcionar rentabilidade aos investimentos, e não ao conjunto do território, o que implicaria em grandes riscos de aumento das desigualdades socioterritoriais. 





			Nesse contexto, a ascensão do neoliberalismo, o acirramento da competição interurbana e a difusão do empreendedorismo urbano trariam diversas implicações para a dinâmica das cidades. Tomando como referência a abordagem de Harvey (2005), pode-se destacar como uma dessas implicações “(...) a ênfase na criação de um ambiente favorável para os negócios [que] acentuou a importância da localidade como lugar de regulação concernente à oferta de infraestrutura, às relações trabalhistas, aos controles ambientais e até à política tributária em face do capital internacional” (p. 180).


			Entre os efeitos desse processo, pode-se destacar o aumento da flexibilidade espacial das empresas e do capital, decorrentes das novas posturas adotadas pelo empreendedorismo urbano. Entretanto, ao mesmo tempo, as medidas promovidas também tenderiam a gerar processos homogeneizadores entre as cidades, na medida em que as estratégias inovadoras que estariam sendo adotadas pelas mesmas, com o objetivo de se tornar atraentes como centros culturais e de consumo, tenderiam a ser replicadas e copiadas pelas demais cidades, o que poderia tornar efêmeras as vantagens competitivas eventualmente alcançadas.


			Nesse contexto, na busca pela atração de capitais, poderia se constatar a proliferação de projetos especulativos, de alto risco, pelas administrações locais, o que seria expresso na multiplicação de projetos de turismo, de espetáculos culturais e de eventos esportivos.


			Além disso, a governança da cidade cada vez mais se assemelharia à governança das empresas privadas, o que permitiria caracterizá-la como uma governança empreendedorista corporativa empresarial, ou de governança empreendedorista neoliberal. Nessa perspectiva, a ênfase da gestão recairia sobre os lugares ou áreas da cidade capazes de atrair investidores, e não mais sobre o conjunto do território, o que poderia agravar as desigualdades intraurbanas e gerar processos de decadência ou abandono das áreas negligenciadas.


			Esse processo seria atravessado por muitas contradições que abririam novas possibilidades de ação política envolvendo disputas em torno dos projetos de cidade. Nessa perspectiva, uma das características da neoliberalização seria a emergência de novos conflitos urbanos em torno da produção, gestão e apropriação da cidade (Hackworth, 2007).


			Apesar desse processo ter sido reconhecido inicialmente nos países centrais, também se verificam nas cidades brasileiras a transformação da governança urbana na perspectiva da governança empreendedorista neoliberal, marcada por especificidades. De fato, o neoliberalismo pode ser considerado, como argumenta Hackworth (2007), um “processo altamente contingente que se manifesta, e é vivido de forma diferente, através do espaço. A geografia do neoliberalismo é muito mais complicada do que a ideia do neoliberalismo” (p. 11)5. 


			Nesse sentido, utiliza-se o conceito de neoliberalismo realmente existente, tal como formulado por Theodore, Peck e Brenner (2009), compreendendo que o neoliberalismo não deveria ser concebido como um sistema acabado, mas como um processo de transformação socioespacial. É nesta perspectiva que estes autores entendem os “processos contemporâneos de neoliberalização como catalizadores e expressões de um processo de destruição criativa do espaço político-econômico existente, e que se dá em múltiplas escalas geográficas.” (p. 3). 


			A compreensão destas transformações requer que se leve em consideração 


			as interações, dependentes das trajetórias e contextualmente específicas, que ocorrem entre osmarcos regulatórios herdados, por um lado, e os projetos emergentes de reformas neoliberais orientados para o mercado, por outro. Ou seja, projetos cuja aparência e conexões substantivas os definem como significativamente neoliberais (Ibid, p. 3).


			Entendida como um processo socioespacial, a neoliberalização poderia ser interpretada como uma modalidade de ajuste espacial (Harvey, 2005), expressando-se na forma de uma urbanização neoliberal (Hackworth, 2007; Theodore, Peck e Brenner, 2009). Nestes termos, a urbanização neoliberal seria caracterizada por uma dinâmica que envolveria um processo de destruição criativa de estruturas urbanas, instituições de gestão, marcos regulatórios e representações simbólicas adequados à dinâmica de acumulação de capital em um mercado desregulamentado, funcionando com base nos princípios neoliberais. Em outras palavras, a urbanização neoliberal expressaria o conjunto de políticas e práticas visando à mercantilização das cidades.


			Neste contexto, entende-se que a crescente adoção do empreendedorismo urbano na cidade do Rio de Janeiro poderia atingir de forma específica a configuração urbana de certos espaços, apontando na direção do aprofundamento das desigualdades socioespaciais da cidade. As mudanças empreendidas na cidade foram em grande medida legitimadas discursivamente pela realização dos megaeventos já citados (Copa do Mundo e Jogos Olímpicos) e do suposto legado social que os mesmos seriam capazes de proporcionar à cidade. Nessa perspectiva, a prefeitura do Rio de Janeiro denominou Projeto Olímpico o conjunto de intervenções planejadas para a cidade, incorporando sob essa marca tanto as intervenções vinculadas à Copa do Mundo 2014 como aquelas vinculadas aos Jogos Olímpicos. 


			Tomando como base estas formulações, a hipótese deste artigo seria de que a cidade do Rio de Janeiro experimentou um processo de modernização neoliberal, marcado pela progressiva adoção do padrão de governança baseado no empreendedorismo urbano, envolvendo, nos termos propostos por Theodore, Peck e Brenner (2009): 




				o desmantelamento e a destruição de estruturas urbanas, arranjos institucionais, regulações e representações simbólicas vinculadas às gramáticas existentes no município do Rio de Janeiro e à história da cidade, visando à desregulamentação da economia, a promoção de uma nova rodada de mercantilização da cidade e o fechamento dos espaços públicos de participação a elas vinculados.


				a construção de novos espaços urbanos, instituições, modalidades de gestão pública, regulações institucionais e representações simbólicas adequados aos princípios do neoliberalismo e à governança urbana empreendedorista neoliberal.


				a manutenção de espaços urbanos, arranjos institucionais, regulações públicas e representações simbólicas anteriores que foram considerados fundamentais para o exercício do poder pela nova coalização empreendedorista, na medida em que esta tem que compor com as antigas coalizões de poder vinculadas à trajetória política da cidade e às suas diferentes gramáticas, universalismo de procedimentos, clientelismo, patrimonialismo e corporativismo.





			Apesar de se verificar transformações urbanas em outras áreas da cidade, observa-se que o ajuste espacial neoliberal experimentado na cidade do Rio de Janeiro envolveu especificamente o bairro da Barra da Tijuca, a região portuária e a Zona Sul, pois estas áreas sofreram mais fortemente os impactos da urbanização neoliberal.


			Desta forma, a mudança na espacialidade da cidade pareceu caminhar na direção da combinação de quatro configurações urbanas: (i) no fortalecimento da centralidade da Zona Sul, por meio da valorização do entorno das favelas da Zona Sul e das próprias favelas, em especial das suas áreas privilegiadas pela localização, que passariam a atrair um segmento das classes médias; (i) na revitalização da centralidade decadente da área Central, por meio da renovação urbana da área portuária, na perspectiva de atrair novas empresas e residências voltadas para as classes média e alta; (iii) na criação de uma nova centralidade na Barra da Tijuca, por meio da intensificação da valorização e elitização desta região, que se torna progressivamente uma área não apenas de expansão imobiliária, mas um centro de negócios e serviços econômicos; e (iv) na continuidade da expansão na periferia metropolitana, tanto na perspectiva do crescimento da favelização quanto na diversificação dos núcleos residenciais voltados para as classes de média renda. O que é importante demarcar é que essas mudanças na espacialidade e o surgimento dessa complexa configuração urbana não seriam resultado de uma aleatoriedade, mas seria a expressão local do ajuste espacial promovido pela governança empreendedorista neoliberal que, de forma diferenciada, impacta as cidades dos países centrais (Hackworth, 2007).


			O poder público como agente promotor da urbanização neoliberal


			Através de investimentos públicos em sistemas de mobilidade urbana, vias expressas, viadutos, túneis e redes de infraestrutura percebe-se que foram promovidas profundas transformações urbanas no bairro da Barra da Tijuca, na área portuária e na Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro. No que se refere aos investimentos em mobilidade, percebe-se que a Barra da Tijuca foi beneficiada com os sistemas de transportes BRTs (Bus Rapid Transit — Ônibus de Trânsito Rápido) TransCarioca, TransOlímpica e TransOeste; a Barra da Tijuca e a Zona Sul foram beneficiadas com a extensão da linha 4 do metrô, que interligou as duas regiões; e a área portuária recebeu o sistema VLT (Veículo Leve sobre Trilhos, do inglês Light Rail Vehicle — LRV). Excetuando o BRT TransCarioca, que foi financiado com recursos da Copa do Mundo, todos os demais investimentos foram vinculados à preparação da cidade para receber os Jogos Olímpicos de 2016.


			Além do metrô, a Barra da Tijuca ainda foi beneficiada com outros investimentos em infraestrutura vinculados às Olimpíadas, envolvendo obras de esgotamento sanitário, duplicação de avenidas e a construção do Parque Olímpico, construído em uma área de 1,18 milhão de metros quadrados, onde antes existia o Autódromo do Rio, e que se transformou em uma área renovada com parque e espaços de moradia para a população de média e alta renda. A região portuária também foi, e ainda permanece sendo, palco de uma das maiores intervenções em curso na cidade, a Operação Urbana Consorciada da Área de Especial Interesse Urbanístico da Região Portuária do Rio de Janeiro, criada em 2009. Neste projeto de renovação urbana, que abrange cinco milhões de metros quadrados, estão em curso ações relacionadas à modernização da infraestrutura urbana, saneamento ambiental, redes de informática e telecomunicações, entre outros serviços.


			Já a Zona Sul viveu uma situação mais complexa, pois além da extensão da linha 4 do metrô, pode-se observar investimentos públicos em segurança pública e na urbanização das favelas. Algumas favelas, tais como Babilônia e Chapéu Mangueira, situadas no bairro do Leme, foram beneficiadas pelo programa Morar Carioca Verde6, que realizou diversos investimentos tais como iluminação pública, redes de água e saneamento, e construções habitacionais. Mas outros investimentos também foram realizados nas favelas Pavão-Pavãozinho e Cantagalo (situadas entre os bairros de Copacabana e Ipanema), Vidigal (no bairro do Leblon), e Santa Marta (no bairro de Botafogo)7, todas situadas em áreas de grande valorização imobiliária. Todas estas favelas também receberam Unidades de Política Pacificadora (UPPs), passando a integrar a política de segurança do governo de estado de combate ao tráfico nas favelas.8 Essas favelas não foram as únicas a receber programas de urbanização e de segurança pública, mas argumenta-se que as intervenções realizadas tiveram impactos diferenciados nas favelas da Zona Sul em relação a outras favelas da cidade, situadas em áreas menos nobres sem tanto interesse do mercado imobiliário. 


			No processo de renovação urbana experimentado, percebe-se a criação de novos arranjos de gestão de serviços e equipamentos públicos e dos próprios espaços urbanos reconfigurados, sobretudo por meio da instituição de Parcerias Público-Privadas (PPPs), em geral promovidas no contexto da preparação da cidade para a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016. Como destaca Hackworth (2007), “um dos fundamentos da governança neoliberal no âmbito local é a cooperação público-privada. Estas alianças podem variar consideravelmente na forma, mas crescentemente espera-se que os governos municipais sirvam como facilitadores do mercado, em vez de atuar nas falhas dos mercados” (p. 61).9 Vários são os exemplos desta cooperação público-privada no caso do Rio de Janeiro, envolvendo, entre outros, a renovação da área portuária, por meio da Operação Urbana Porto Maravilha que se realiza através da maior parceria público-privada do Brasil, e a construção do Parque Olímpico, a segunda maior do país.


			As parcerias público-privadas concedem a administração de equipamentos e serviços por um determinado período de tempo, e implicam a participação do Estado por meio de alguma modalidade de transferência de recursos públicos, como isenções fiscais, obras de infraestrutura, transferência de patrimônio, ou de recursos orçamentários. 


			Os contratos mediante PPPs revelam duas questões importantes. A primeira diz respeito à mudança no padrão de atuação das empresas privadas que passam de executoras de grandes obras a gestoras de equipamentos e serviços públicos10. A segunda questão é relacionada a riscos da subordinação da gestão de equipamentos e de espaços públicos à lógica do mercado, tendo em vista que as empresas gestoras desses equipamentos e espaços públicos passam a tomar decisões vinculadas à eficácia econômica e à maximização do lucro de seus investimentos. No caso do Porto Maravilha e do Parque Olímpico há que se ressaltar que a gestão privada diz respeito a grandes espaços urbanos da cidade do Rio de Janeiro.


			Um aspecto a ser considerado na análise das transformações urbanas na perspectiva da neoliberalização da cidade diz respeito à destruição criativa de regulações favoráveis ao mercado (Hackworth, 2007; Theodore, Peck e Brenner, 2009). Tal como observado nos Estados Unidos e nos países centrais, esse fenômeno também pode ser verificado no contexto do Rio de Janeiro e envolveu a adoção de novas regulações vinculadas aos projetos de renovação urbana em curso na cidade, apontando para um padrão de intervenção do poder público crescentemente marcado pela adoção de regulações de exceção, subordinadas aos interesses do mercado nas áreas que estão sendo objeto de renovação urbana.


			Em segundo lugar, no caso do Rio de Janeiro, percebe-se o papel ativo do poder público na promoção das transformações verificadas, não se restringindo a viabilizar os projetos de renovação urbana que seriam promovidos pelo capital privado. Nessa perspectiva, a prefeitura do Rio de Janeiro se constituiu no principal promotor dos projetos de renovação urbana que foram implementados, atuando de diversas formas, envolvendo a articulação ou elaboração dos projetos, o financiamento direto de diversas intervenções, a concessão de incentivos fiscais e isenções de impostos para a atração dos empreendimentos privados, a adoção de novos arranjos institucionais de gestão do espaço urbano e de mudanças na legislação anteriormente vigente, em especial aquela relacionada aos parâmetros construtivos. Nesse processo, não se pode deixar de registrar a participação de outras esferas do poder público, do governo federal e do governo estadual, sobretudo no que diz respeito aos investimentos diretos e ao financiamento das intervenções, como no caso das obras de mobilidade dos BRTs, do VLT e do metrô. 


			Além disso, em terceiro lugar, as transformações nas configurações urbanas vinculadas à Barra da Tijuca, área portuária e Zona Sul estiveram associadas a experimentos que envolviam processos de valorização imobiliária, gentrificação e elitização social.


			Urbanização neoliberal e gentrificação na cidade do Rio de Janeiro


			A discussão sobre os impactos territoriais da urbanização neoliberal no Rio de Janeiro envolve a discussão em torno de possíveis processos de gentrificação em algumas áreas da cidade.


			O conceito de gentrificação com base nas formulações de Neil Smith (1987; 2006), implica no processo de reestruturação das áreas centrais, em decadência e ocupadas pela população de baixa renda, pela ação de atores coletivos públicos e privados (empreendedores, setor imobiliário, bancos, gestores públicos, proprietários individuais) movidos tanto pela característica locacional, quanto pelo preço da terra menos valorizada em relação a outras áreas da cidade. Assim, renovações de moradias ou até novas construções para classe média, além do estabelecimento de empresas e serviços nestas áreas, passam também a atrair novos moradores e este efeito aos poucos acabam propiciando a saída dos antigos pelo aumento do custo de vida e descaracterização do espaço. 


			As formulações de Smith buscam ressaltar quatro aspectos centrais que estão por traz do conceito de gentrificação. Primeiro, a dimensão de classe. Nesse caso, argumenta-se que estaria em curso, pelo menos potencialmente, uma mudança dos agentes detentores da posse da terra urbana nas localidades que estariam sendo objeto da renovação urbana, substituindo setores das classes populares por segmentos das classes média e alta. 


			Em segundo lugar, o diferencial de renda da terra (rent gap). Smith (2007) propôs uma tese explicativa da gentrificação que se funda sobre a produção do espaço urbano. Para o autor, a substituição dos detentores da posse da terra urbana nas localidades centrais das cidades seria explicada mais como o resultado da dinâmica do capital do que como decorrência de preferências e interesses pessoais. Assim, a reestruturação das áreas centrais atraíram os atores coletivos públicos e privados que produzem o espaço urbano (empreendedores, setor imobiliário, bancos, gestores públicos, proprietários individuais) tanto pela característica locacional, quanto pelo preço da terra menos valorizada em relação a outras áreas da cidade. Neste sentido, a renovação de moradias ou até novas construções para a classe média, além do estabelecimento de empresas e serviços nestas áreas, passam também a atrair novos moradores. Segundo este ponto de vista, o processo de gentrificação se inicia a partir de decisões e atuações de uma coalisão de atores no espaço urbano.


			Em terceiro lugar, a gentrificação como estratégia de renovação urbana. Nesta perspectiva, os processos de gentrificação não seriam concebidos apenas como resultado da lógica do mercado imobiliário, mas como uma estratégia de classe, da coalizão dominante, envolvendo uma particular interação entre o poder público e os agentes privados, na qual são adotadas políticas e implementadas ações voltadas para a promoção da gentrificação. Para Smith (2006), o papel do Estado é essencial nos processos de gentrificação, na medida em que cria as condições para atuação dos empreendedores imobiliários através de programas de ajuda financeira ou políticas públicas de renovação dos espaços urbanos.


			E por fim, a dimensão espacial. Para Hackworth e Smith (2001), o contexto atual se caracterizaria pela generalização do processo de gentrificação, pois neste período, mais do que reabilitação de moradia para classe média, a gentrificação envolveria a reconstrução de todo um modo de vida, a partir da transformação das áreas de lazer e consumo nos bairros. Além disso, a ideia da gentrificação como um fenômeno generalizado, permitiria identificar que este fenômeno não só se estendeu a outras partes do mundo, mas também se estendeu para além das áreas centrais tradicionais, ou seja, para outras localidades na cidade, redefinindo-se a escala daquilo que era tido como centro urbano.


			Além destas quatro características presentes nas formulações de Smith, deve-se considerar uma outra, sugerida por Pereira (2014), centrada no capital simbólico presente nas áreas que sofrem processos de gentrificação. Com base nas formulações de Ley (1978), de Bourdieu (2007) e de Harvey (1993), Pereira (2014) sugere que alguns centros urbanos tidos como degradados são capazes de atrair agentes portadores de capital simbólico, mesmo que não tenham capital econômico. Estas áreas, onde poder-se-ia observar uma defasagem entre o capital simbólico e o capital econômico, seriam espaços passíveis de sofrerem processos de gentrificação. 	


			Neste sentido, Pereira considera que esta abordagem permite perceber que as possibilidades de valorização associadas aos processos de gentrificação “vão além dos ciclos de realização e depreciação dos capitais incorporados ao espaço urbano e da ampliação da escala das cidades” (2014, p. 321), tendo em vista que a renda potencial de um determinado espaço seria influenciada não apenas pela sua localização, mas também pelos atributos simbólicos associados ao mesmo. Ao mesmo tempo, esta abordagem permite “entender por que os centros — e não qualquer lugar da cidade — são áreas especialmente propensas a passar por um processo desse tipo” (Ibid). 


			 Além das formulações de Smith apontadas acima, destacamos as análises sobre a gentrificação comercial (Chernoff, 1980; Chabrol et al, 2014) e a gentrificação turística (Mendes, 2013; Gant, 2015) que consideram a atração da população de classe média aos espaços populares renovados não para estabelecer moradias, mas para consumir. Assim levam em consideração as transformações no padrão de lazer, turismo e entretenimento dessas localidades, mesmo que não tenha havido mudanças no padrão residencial.


			Como reconhecido pela literatura sobre o tema, as experiências de gentrificação são muito diversificadas (Janoschka; Sequera; Salinas, 2014), envolvendo contextos culturais, econômicos e políticos específicos, que se conectam de maneira muito complexa com as dinâmicas econômicas nacionais e globais. Os primeiros debates sobre o fenômeno da gentrificação no Brasil, bem como em outros países da América Latina, surgiram a partir dos anos 2000 (Janoschka, Sequera, Salinas, 2014) relacionados à adesão dos governos estaduais e municipais a políticas de “renovação” e “revitalização” urbana, primando pelo embelezamento, reordenamentos habitacionais e criação de novos espaços de cultura e lazer destinados às classes média e alta. Percebeu-se que alguns territórios populares que receberam essas políticas sofreram elitização e por isso na década seguinte, o conceito de gentrificação passou a ser acionado não só por pesquisadores nas suas análises acadêmicas, mas também pelos meios de comunicação e por movimentos populares que sentiram os efeitos da elitização nos espaços em que vivem. 


			Tendo isto em vista, e levando em consideração a abordagem em torno da gentrificação aqui delineadas, será discutido a seguir algumas hipóteses em torno dos impactos sociais do ajuste neoliberal na cidade do Rio de Janeiro.


			Como dito anteriormente, o ajuste espacial neoliberal incidiu sobre três áreas específicas, a Zona Sul, a região portuária e o bairro da Barra da Tijuca, reconfigurando estes espaços na perspectiva de fortalecer, revitalizar ou constituir centralidades na cidade11.


			O diferencial do preço do solo urbano existente entre estas áreas e o seu entorno, relativamente desvalorizados em razão do abandono pelo poder público, da ocupação por classes populares e da violência, poderia torná-las atrativas tendo em vista seus potenciais de valorização. Assim, poderia se observar a desvalorização relativa de certos bairros do entorno da Barra da Tijuca (Recreio, Vargem Grande, Jacarepaguá e Curicica), em relação à Barra da Tijuca; da área portuária em relação ao Centro do Rio de Janeiro; das favelas Babilônia, Chapéu Mangueira, Pavão-Pavãozinho, Cantagalo, Vidigal e Santa Marta, bem como dos seus respectivos entornos, em relação aos bairros da Zona Sul nos quais se encontram. O atual preço do solo urbano e dos imóveis tornaria atrativas essas áreas para os agentes do mercado imobiliário que, promovendo a renovação urbana das mesmas, poderia se beneficiar da incorporação do potencial de valorização decorrente das suas privilegiadas localizações. No entanto, pelo menos até o momento, parece pouco provável apostar no desaparecimento das classes populares do cenário urbano destes espaços. De fato, os processos de transformação urbana destas áreas parecem mais complexos, colocando dúvidas sobre esta explicação simplista. 


			O caso da Zona Sul


			Na Zona Sul, pesquisas mais recentes vêm apontando processos de gentrificação em favelas. Em geral elas apontam mudanças no padrão dos comércios e serviços, no perfil da população que circula e consome estes serviços, além do encarecimento do custo de vida e novas oportunidades criadas para venda e aluguel de imóveis por valores nunca praticados na favela (Ost, 2012; Lacerda, 2016). Observou-se, também, que nos espaços onde antes ocorriam os bailes funk passaram a ser ocupados por outros sons, como soul music, samba e jazz e esses espaços cobravam valores de ingressos inacessíveis aos moradores (Miranda e Fortunato, 2016). Outras análises apontam que a distribuição de títulos de propriedade, decorrente da regularização fundiária em algumas favelas na Zona Sul, gerou processos de privatização de estoques de terras públicas. Tal fato poderia caminhar para a legitimação de processos de gentrificação, na medida em que criou novas condições de mercado em territórios que passaram por um forte processo de requalificação econômica, social e cultural (Bonamichi, 2016).


			Assim, as transformações urbanas na Zona Sul da cidade apontam para uma dupla tendência: se por um lado estas transformações promoveram, ainda que de forma temporária, uma ressignificação das favelas, por outro lado, estimularam a revalorização do entorno destas áreas. 


			As favelas situadas nesta região foram objeto de programas habitacionais de interesse social, voltados para o reassentamento dos próprios moradores, como no caso das favelas da Babilônia, do Pavão-Pavãozinho e Cantagalo, e do Santa Marta12. Tais programas de habitação de interesse social, voltados para a população de baixa renda, contrariariam a teoria da gentrificação, ao se constituírem em políticas que evitam a substituição das classes populares pelas elites. 


			Ao mesmo tempo, percebe-se que estas favelas foram objeto de ativas políticas culturais e sociais promovidas pelo poder público e pelo setor privado. Em todas elas verificou-se a instalação de hostels, bares e casas noturnas, que atraíram turistas e moradores da cidade, em um processo de ressignificação simbólica destas áreas13. Nestas favelas também encontram-se trilhas que levam a mirantes com vistas privilegiadas da cidade, sendo que um dos maiores shopping center da cidade, o Shopping Rio Sul, foi patrocinador de uma delas, a trilha da Babilônia14.


			Neste sentido, cabe indagar se esta ressignificação não teria por objetivo tornar a favela um ativo simbólico capaz de revalorizar seu entorno, situado em bairros de alta valorização imobiliária (Botafogo, Leme, Copacabana, Ipanema e Leblon). 


			As transformações ocorridas na configuração urbana da Zona Sul da cidade sugerem que este território vivenciou processos combinados de: (i) ressignificação simbólica das favelas situadas nesta região, gerando uma relativa elitização heterogênea destes espaços, sem que se possa caracterizar estes processos como gentrificação, pelo menos no sentido clássico do termo; (ii) intensa valorização imobiliária das áreas situadas no entorno das favelas da Zona Sul, proporcionadas pela ressignificação das favelas como uma ativo simbólico positivo, tornando estes espaços, já ocupados pelas classes médias e altas, ainda mais elitizados; (iii) experimentos de gentrificação em algumas favelas da Zona Sul, ou pelo menos de algumas de suas áreas melhor situadas e de mais interesse do mercado imobiliário.


			A partir de 2016, observa-se que o programa das UPPs começa a sofrer um uma grave crise, com a diminuição do efetivo policial15, corte de verbas16 e aumento da violência em várias favelas do Rio, incluindo as que estão situadas na Zona Sul17. A segurança entra em crise, bloqueando os incipientes processos de gentrificação.


			De fato, estas favelas nunca deixaram de se constituir em territórios populares. Os incipientes processos de ressignificação simbólica e de apropriação destes territórios por agentes econômicos que ofereciam serviços e comércios destinados às classes médias e altas (tais como hostels, bares e restaurantes) ocorreram reproduzindo a ordem urbana híbrida, desigual e combinada que marca a configuração urbana periférica da cidade do Rio de Janeiro (Ribeiro e Santos Junior, 2017). Em outras palavras, os experimentos de gentrificação nas favelas da Zona Sul reproduziram a estrutura socioespacial da cidade, que se caracteriza pela perversa combinação entre proximidade física e distância social, bem como suas contradições e conflitos, que eclodem sistematicamente no cotidiano. Por esta razão, parece mais consistente compreender este processo a partir da ideia de gentrificação periférica (Novaes, 2018), entendida como processos parciais de elitização social, seja na forma de apropriação do território por agentes que oferecem serviços e comércios para as elites, seja na forma direta de moradia das classes médias e altas, sem descaracterizar totalmente seu caráter popular, reproduzindo na escala micro o padrão de segregação da cidade, com espaços destinados à moradia e ao consumo popular e espaços destinados ao consumo e a moradia das elites. 


			Neste sentido, pode-se interpretar o desmonte dos programas das UPPs e a reversão de diversos processos de gentrificação periférica, com o fechamento de bares e hostels e abandono destas áreas pelas elites18, como expressão das contradições que atravessam a própria ordem urbana híbrida, desigual e combinada da cidade do Rio de Janeiro.


			O caso da Zona Portuária


			O projeto de revitalização da Zona Portuária, denominado de Porto Maravilha, é implementado por meio da Operação Urbana Consorciada da Região Portuária do Rio de Janeiro, e abrange cinco milhões de metros quadrados. Deste total, aproximadamente 3,8 milhões fazem parte da Área de Proteção do Ambiente Cultural (APAC) dos bairros Saúde, Gamboa e Santo Cristo, que inclui ainda algumas favelas, entre as quais o Morro da Providência e a Pedra Lisa, além do Morro da Conceição. A população total residente na área da Operação Urbana era de 29.953 pessoas em 2010, segundo o Censo do IBGE, cujo o perfil pode ser caracterizado como de baixa e média renda.


			Desde 2010 vem se dando um processo de reocupação da área, financiado pela venda de Certificados de Potencial Adicional de Construção (CEPACs), que afeta de forma diferenciada os diferentes setores da área portuária, que têm potencial construtivo diferenciado segundo o número máximo de pavimentos que é possível construir em cada setor. Além disso, o projeto de renovação urbana envolve fortes investimentos no patrimônio histórico e cultural e na construção de artefatos culturais marcadamente pós-modernos, como o Museu do Amanhã e o Museu de Arte do Rio de janeiro (MAR), que também expressam a intencionalidade de ressignificação simbólica da região, buscando atrair novos consumidores de classe média, através da mudança das representações negativas da região. O local pobre e degradado da região portuária está sendo reinventado como local da cultura, do “business” e do futuro. E por outro lado a herança negra e popular da região vem sendo tratada como passado a ser patrimonializado como ativo de valorização da região. 


			Tendo em vista a existência de uma grande área de preservação cultural, de uma população de baixa e média renda, e de muitas favelas, parece pouco provável que a região portuária sofra um processo de gentrificação na sua totalidade. Assim, a hipótese mais plausível é de que estejamos diante de mais um risco de gentrificação periférica, ou seja, de que os setores de maior potencial construtivo sofram processos de gentrificação, acompanhados de relativa elitização heterogênea no restante da área. Reforçando esta hipótese, constata-se que os grandes empreendimentos imobiliários e comerciais que estavam sendo lançados na região se situavam exatamente nas áreas de maior potencial construtivo, tais como o projeto residencial de alta renda Porto Vida e o projeto corporativo Torre Carioca Concal19. É nesta mesma área que se situam os maiores vazios urbanos e onde foram promovidas diversas remoções, entre as quais se destacam as ocupações Flor do Asfalto (30 famílias), Quilombo das Guerreiras (70 famílias), Casarão Azul (70 famílias) e Zumbi dos Palmares (133 famílias), apesar de se constatar outras remoções em toda a área portuária (Comitê Popular da Copa e Olimpíadas do Rio de Janeiro, 2015). 


			O projeto Porto Maravilha também vem enfrentando diversos problemas financeiros decorrentes da crise econômica vivida pelo país a partir de 2016, que vem afetando diretamente a dinâmica imobiliária da região portuária e ameaçando a viabilidade do modelo de sustentação da Operação Urbana e o seu futuro20.


			O caso da Barra da Tijuca


			O bairro da Barra de Tijuca tem como característica ser ocupado predominantemente por complexos condominiais de edifícios altos, shopping centers e centros comerciais e empresarias. Porém, diversos bairros no seu entorno, tais como Jacarepaguá, Curicica, Recreio e Vargem Grande, são caracterizados por serem ocupados por uma população de renda mais baixa e pela predominância de algumas favelas. São estes bairros que vêm se transformando de forma mais acentuada. Constata-se que a existência das classes populares e de assentamentos informais nestas áreas, de interesse dos agentes econômicos promotores da renovação urbana, se torna um obstáculo ao processo de apropriação desses espaços e de sua inserção nos circuitos de valorização do capital vinculados à produção e à gestão da cidade. Efetivamente, uma das principais formas de enfrentamento desse obstáculo pelo poder público foi a promoção de processos de remoção, os quais envolveram reassentamentos das famílias nas áreas periféricas, principalmente por meio de programas de habitação de interesse social subsidiados pelo governo federal — o programa Minha Casa Minha Vida —, e também de diversas modalidades de indenização com valores abaixo do mercado, o que impede a permanência destas famílias na mesma área da qual foram removidos. 


			A partir de uma perspectiva mais ampla, é possível interpretar esse processo como uma espécie de despossessão, com a transferência de patrimônio sob a posse das classes populares para outros segmentos de classe, configurando processos de gentrificação em certas áreas da Barra da Tijuca, que progressivamente se constitui em uma nova centralidade da cidade. 


			De acordo com dados do Dossiê do Comitê Popular da Copa e Olimpíadas do Rio de Janeiro (2015), as obras dos novos sistemas de mobilidade urbana da Barra da Tijuca, em especial os BRTs TransCarioca, TransOeste e TransOlímpica, foram responsáveis pela remoção de cerca de 1.500 famílias, do total das 4.130 famílias removidas em razão das obras da Olimpíada 2016. Para a construção do BRT TransOeste, destacam-se as remoções de comunidades inteiras, tais como Restinga, Vila Harmonia, Recreio II, Notredame e Vila da Amoedo, totalizando aproximadamente 400 famílias removidas. Além disso, no processo de construção do Parque Olímpico (Barra da Tijuca), a Prefeitura Municipal tentou remover a comunidade da Vila Autódromo, que fortemente mobilizada e articulada com outras redes e organizações sociais, resistiu e finalmente conseguiu assinar um acordo de permanência de 20 famílias21. Tal vitória, de grande importância para a comunidade e resultado de uma longa história de resistência, não apaga o fato de terem sido removidas cerca de 500 famílias que residiam nesta comunidade. 


			Neste sentido, pode-se argumentar que certas áreas da Barra da Tijuca estão sofrendo processos de gentrificação promovidos pelo poder público e isso se expressa na medida em que o poder público promove, ao mesmo tempo, processos de remoções e a expansão imobiliária nesta região, especialmente voltada para as populações de mais alta renda. 


			Considerações finais


			No decorrer deste artigo, buscou-se interpretar as transformações experimentadas na cidade do Rio de Janeiro no processo de preparação dos Jogos Olímpicos de 2016 como uma modalidade de ajuste espacial neoliberal, fortemente impulsionado pela realização deste megaevento, fortalecido ainda pela realização da Copa do Mundo de 2014. Neste contexto, discutiu-se a hipótese da ocorrência de processos de gentrificação na cidade do Rio de Janeiro, fazendo-se algumas ressalvas, dadas as características específicas das configurações urbanas e as transformações consideradas, seja na área portuária, no bairro da Barra da Tijuca ou na Zona Sul. 


			Apesar de se tratar de processos ainda em curso, a análise evidenciou que as transformações urbanas experimentadas estavam associadas à tentativa de fortalecimento, revitalização ou criação de centralidades na cidade, por meio de processos de destruição criativa de estruturas urbanas, de instituições, regulações públicas e da ressignificação destes espaços. Argumentou-se ainda não se tratar de um processo de gentrificação puro e extensivo, onde ocorreria uma completa substituição das classes populares residentes por segmentos das elites sociais e econômica, mas de um processo híbrido, desigual, combinado e complexo, melhor sendo caracterizado como experimentos de gentrificação periférica. Neste sentido, enquanto alguns espaços pareciam sofrer os riscos de serem gentrificados, outros pareciam se transformar no sentido de se tornarem relativamente mais elitizados e heterogêneos, com a relativa preservação do seu perfil popular. Há que se considerar também os conflitos sociais envolvidos nestas transformações e os processos de reversão e desmonte vivenciados pela cidade a partir de 2016, que torna seu desfecho ainda incerto.


			A questão a ser considerada diz respeito ao papel que o poder público municipal desempenhou nesse processo. Tal como observado no caso das cidades norte-americanas (Hackworth, 2007), a Prefeitura do Rio de Janeiro se envolveu diretamente na promoção da gentrificação, com todas as contradições já mencionadas, atuando tanto na retirada dos obstáculos políticos e econômicos existentes, tornando-a possível através dos mecanismos de mercado, como diretamente, promovendo a remoção das comunidades de baixa renda e sua transferência para localidades mais distantes.


			Ao longo desta análise, buscou-se trazer alguns elementos que possibilitam interpretar os projetos urbanos experimentados na cidade do Rio de Janeiro como um processo de modernização neoliberal, expresso em uma nova rodada de mercantilização, associado a um processo de destruição criativa envolvendo configurações urbanas, arranjos institucionais, regulações urbanísticas e sociais, e ressignificações simbólicas, envolvendo certos espaços da cidade, notadamente situados na Barra da Tijuca, na Zona Portuária e na Zona Sul. Cabe agora, nessas considerações finais, levantar alguns impactos dessa modernização neoliberal sobre a governança urbana e o futuro da cidade do Rio de Janeiro.


			Em primeiro lugar, cabe destacar que este processo de mudanças preservou antigos agentes, práticas, estruturas urbanas, instituições e arranjos institucionais e que a emergência de novos agentes, práticas, estruturas urbanas, instituições e arranjos institucionais ocorreu se combinando com aquilo que era preservado. Assim, o que se tentou mostrar é que não estávamos diante da mera continuidade de processos anteriormente em curso. Ocorreram processos novos que não expressaram exatamente uma ruptura com as antigas práticas, mas uma inflexão, na qual a modernização neoliberal experimentada pode ser considerada conservadora em muitos aspectos. Nesse sentido, torna-se um desafio analisar como se combinaram as velhas e a novas culturas políticas22. De qualquer forma, já é possível inferir que, do ponto de vista da governança urbana, esta modernização neoliberal parece se aproximar das práticas patrimonialistas, que tanto marcam a história da cidade do Rio de Janeiro, e se distanciar da gestão democrática associada ao ideário do direito à cidade. Nesse contexto, as esferas públicas de participação foram progressivamente substituídas por processos decisórios que subordinaram o poder público à lógica do mercado. 


			Em segundo lugar, em sintonia com a abordagem utilizada (Hackworth, 2007), o processo de implementação desse projeto de neoliberalização envolveu diversas contradições e suscitou diferentes conflitos urbanos envolvendo resistências e oposições, por exemplo, no tocante às prioridades dos investimentos realizados, às remoções de comunidades situadas nas áreas de intervenção, à inexistência de canais de participação social, e às transformações na vida social. Tais conflitos, protagonizados por uma diversidade de organizações e movimentos sociais, incidiram nos rumos do experimento de neoliberalização, alterando-o em alguns pontos, como no caso da permanência da Vila Autódromo. 


			No entanto, como terceiro aspecto, não se pode ignorar a força hegemônica demonstrada pela coalizão de poder que comandou este projeto de governança empreendedorista neoliberal, que teve capacidade de incorporar de forma subordinada, pelo menos discursivamente, os interesses subalternos, compondo com outros agentes e com outras gramáticas políticas existentes, de forma a viabilizar a implementação deste experimento, resultando na especificidade da cidade neoliberal do Rio de Janeiro. Em síntese, mesmo que de forma subordinada, é preciso reconhecer ganhos parciais e fragmentados das classes populares em algumas áreas da cidade, como decorrência dos investimentos que foram sendo realizados, em especial no campo da mobilidade urbana. 


			Em suma, as profundas transformações experimentadas na dinâmica urbana da cidade do Rio de Janeiro envolveram, de um lado, novos processos de mercantilização da cidade, e de outro, novos padrões de relação entre o poder público e o setor privado, caracterizados pela subordinação do poder público à lógica do mercado. Nesse contexto, caberia refletir sobre as possibilidades da constituição de um bloco de oposição às transformações em curso, superando as tendências à fragmentação impulsionadas pela coalizão de poder, e da construção de um projeto alternativo, na perspectiva da afirmação de uma cidade inclusiva, mais justa e democrática no Rio de Janeiro.
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		 NOTAS


			

				

					1	Sociólogo, doutor em planejamento urbano e regional, professor do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (IPPUR) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), pesquisador da rede Observatório das Metrópoles, bolsista de produtividade em pesquisa do CNPq — Nível 2.


				


				

					2	Doutora em planejamento urbano e regional pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional (IPPUR) da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), pesquisadora da rede Observatório das Metrópoles.


				


				

					3	Esta é uma versão atualizada do artigo que foi publicado originalmente na Revista e-metropolis na edição de junho de 2016, intitulado “Rio de Janeiro: impactos territoriais e o ajuste espacial na cidade olímpica”.


				


				

					4	David Harvey caracteriza as políticas vigentes antes do neoliberalismo de liberalismo embutido (2008).


				


				

					5	Nas palavras do autor: “Neoliberalism (...) is a highly contingent process that manifests itself, and is experienced differently, across space. The geography of neoliberalism is much more complicated than the idea of neoliberalism”, tradução livre dos autores. 


				


				

					6	Cf. <http://www.cidadeolimpica.com.br/projetos/morar-carioca/>. 


				


				

					7	O complexo de favelas do Pavão-Pavãozinho e do Cantagalo foi beneficiado com obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), iniciado em 2008, que realizou diversas obras de urbanização e saneamento, reassentou moradores em novas moradias e implantou um elevador visando facilitar o acesso dos moradores, com um mirante no alto da favela. O Morro Santa Marta também foi beneficiado com obras de urbanização do PAC, após a instalação da primeira Unidade de Polícia Pacificadora, em dezembro de 2009. 


				


				

					8	A favela Santa Marta foi a primeira a receber a UPP, em 2008. As favelas Babilônia e Chapéu Mangueira e Cantagalo e Pavão-Pavãozinho receberam o programa em 2009; e a favela do Vidigal em 2012.


				


				

					9	Tradução livre dos autores. No original, “one of foundations of neoliberal governance at the local level is public-private cooperation. These alliances can vary considerably in form, but city governments are increasingly expected to serve as market facilitators, rather than salves for market failures.”


				


				

					10	No caso do Rio de Janeiro, as PPPs são geridas pelas seguintes empresas: PPP do Porto Maravilha — Consórcio Porto Novo, integrada pelas Construtoras OAS, Odebrecht e Carioca Engenharia; PPP do Parque Olímpico — Consórcio Rio Mais, integrado pelas construtoras Odebrecht, Andrade Gutierrez e Carvalho Hosken; PPP do VLT do Porto — Consórcio VLT Carioca, integrado pelas empresas CCR Actua, Invepar, Odebrecht Transport, RioPar, RATP e Benito Roggio Transporte; PPP do BRT TransOlímpica — Consórcio Rio Olímpico, formado pelas construtoras Invepar, Odebrecht TransPort e CCR.


				


				

					11	Considera-se centralidade “os núcleos de negócios e de relevância econômica, que exercem uma influência sobre um determinado entorno, que pode ser considerado como sua periferia. Nesse sentido, a centralidade remete a um papel de comando sobre os processos de acumulação de capital e de reprodução social, e está associada à intensidade de fluxos de dinheiro, mercadorias e pessoas. Além disso, as áreas centrais se distinguem por sua multifuncionalidade, concentrando, entre outros, centros de comércio e de negócios, atividades de gestão pública e privada, redes de escolas e universidades, instituições de saúde, serviços de transportes, áreas turísticas e centros culturais, e áreas residenciais de alta renda” (Santos Junior, 2015, p.28).


				


				

					12	Entre 2009 e 2015, na favela do Pavão-Pavãozinho e Cantagalo foram construídas 120 unidades habitacionais de interesse social no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento, promovido pelo governo do Estado do Rio de Janeiro; na favela da Babilônia foram construídas 117 unidades habitacionais de interesse social no âmbito do Programa Morar Carioca Verde, de responsabilidade da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro. E na favela Santa Marta está prevista a construção de 64 unidades habitacionais de interesse social pelo governo do Estado do Rio de Janeiro. 


				


				

					13	A favela Babilônia foi tema de uma telenovela brasileira, exibida pela maior rede de televisão, a Rede Globo, exibida entre 16 de março e 28 de agosto de 2015.


				


				

					14	Cf. <http://www.riosul.com.br/shopping_cidadania.php>.


				


				

					15	Segundo o site G1, no ano da Copa, em 2014, o efetivo policial no projeto era de 9.500 policiais, tendo sido reduzido em 1.000 policiais o efetivo no início de 2018. Disponível em <https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/upps-perderam-mil-policiais-de-2014-ate-este-ano-no-rio.ghtml>.


				


				

					16	Cf. <https://www.nexojornal.com.br/entrevista/2017/12/15/Como-ficam-as-UPPs-ap%C3%B3s-corte-de-verbas-e-perda-de-autonomia>.


				


				

					17	O desmonte do programa das UPPs e o aumento da violência têm sido destacado por vários meios de comunicação. Ver, entre outros, <https://exame.abril.com.br/brasil/a-falencia-das-upps/> e <https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/cinco-motivos-que-levaram-o-rio-a-pior-crise-de-seguranca-em-mais-de-uma-decada.ghtml>.


				


				

					18	O caso das favelas da Babilônia e do Chapéu Mangueira é ilustrativo deste processo. Ver Paiva (2018).


				


				

					19	Cf. <http://www.imovelrj.com/porto-vida/> e <http://www.imovelrj.com/torre-carioca/>.


				


				

					20	Sobre a estagnação da dinâmica imobiliária e a crise da operação urbana do Porto Maravilha ver <http://observatoriodasmetropoles.net.br/download/informe_criseportomaravilha_2018.pdf>.


				


				

					21	Cf. site da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro: “Defensoria e Prefeitura firmam Acordo Coletivo de Permanência e Urbanização da Vila Autódromo”. Ver <http://www.portaldpge.rj.gov.br/Portal/conteudo.php?id_conteudo=3137>.


				


				

					22	O estudo de Guimarães (2015) elucida alguns dos mecanismos por meio dos quais se combinam estas velhas e novas práticas no caso da modernização neoliberal da Barra da Tijuca. 


				


			




		

			Formas de governo e conflitos com o Exército na produção da “região olímpica de Deodoro”


			FRANK ANDREW DAVIES1



			Das quatro “regiões olímpicas” escolhidas para os Jogos de 2016, “Deodoro” é a menos conhecida pelas representações difundidas sobre o Rio de Janeiro. Situada entre as Zona Norte e Oeste da cidade e próxima a municípios da região metropolitana, a “região” se caracteriza pelo percurso dos trens2, a ocupação residencial por camadas médias e pobres3 e a concentração de unidades e terrenos administrados pelo Exército Brasileiro. A Vila Militar, maior aquartelamento da América Latina, tem em parte se transformado em local de arenas e estádios para eventos esportivos. 


			A maioria desses equipamentos já existe desde a realização dos XV Jogos Panamericanos em 2007, quando Deodoro se inscreveu em definitivo na agenda esportiva da cidade, acompanhando a “era dos megaeventos”. Para os Jogos Olímpicos de 2016 foram previstas reformas e também novas instalações, que em sua maioria são ou passarão a ser administradas pela corporação militar, como ficou confirmado ao fim do evento4. O objetivo deste texto é explorar dados da minha pesquisa de doutorado, em que acompanho processos da produção dessa “região olímpica” (Davies, 2017). O uso do termo “produção do espaço” indica uma leitura das transformações urbanas a partir de processos dialéticos (Lefebvre, 2006), e que inspira a pensar “Deodoro” por meio de dinâmicas que envolvem moradores, representantes da administração municipal e do Exército nos anos que prepararam a cidade para os Jogos Olímpicos e Paralímpicos. 


			Na “região olímpica de Deodoro” os equipamentos esportivos estão localizados especialmente na Vila Militar, em terrenos sob a administração da corporação. Contudo, os projetos e investimentos5 atrelados aos Jogos também alcançam os bairros vizinhos, como Deodoro, Ricardo de Albuquerque, Guadalupe, Magalhães Bastos e Realengo. Nessas localidades, casos de ameaça de desapropriação, especulação fundiária e de disputa quanto a um “projeto” colocaram moradores organizados em conflito com os comandos do Exército. Entendo “casos” em sentido próximo ao utilizado por Lacerda (2015), em referência a situações articuladas por discursos políticos que estabelecem semelhanças quanto a natureza dessas situações e seus agentes responsáveis. Nas páginas seguintes apresento esses “casos” buscando pensar como os militares têm participado da gestão da vida local, em especial nos anos que antecederam o megaevento e que fizeram de “Deodoro” um dos seus palcos principais.


			Na complexidade desses processos, em geral executados pela administração municipal e financiados pelo governo federal, os comandos militares têm ocupado papel privilegiado ao administrar terras e interferir sobre os rumos dos diferentes “projetos”. Ressalto aqui os agenciamentos, as técnicas e as “lutas” com a máquina militar para a produção dessa “região olímpica”.


			O termo “região olímpica”, formulado pelos organizadores dos Jogos de 2016, é atribuído a uma parte da cidade a partir de um “formato territorial impreciso, (...) perímetros que agregam estádios e arenas que, por vezes, estão distanciados geograficamente” (Davies, 2014b, p.2). Comparando a candidatura do Rio ao de outras cidades-sede do megaevento, Christopher Gaffney (2014) identifica uma repetição nas formas de espacialidade da competição nos diferentes contextos urbanos. Desde a edição de 1992 em Barcelona, um padrão de atuação territorial teria se configurado por meio de círculos (as “regiões olímpicas”) interligados por fluxos de transporte. O presidente do Comitê Olímpico Internacional (COI) afirmou que, nesse sentido, “todas as candidaturas parecem as mesmas” (apud Gaffney, 2014, p. 87), demonstrando correspondências entre os Jogos e as orientações do planejamento estratégico6. Os megaeventos, para além da sua importância na “cultura pública” (Roche, 2000), também revelam ter efeitos consideráveis nas formas de governo das cidades. Ao considerar a atualização da política de remoção de favelas nos anos pré-olímpicos, Alexandre Magalhães considera que os megaeventos teriam operado como uma espécie de “ancoragem moral que vem permitindo a dimensão assumida pelo reordenamento do espaço urbano do Rio de Janeiro atualmente em curso, cuja justificativa mais comum seria justamente a do ‘legado’” (2013, p. 162).


			Além dessa gestão pela administração pública com “ancoragem moral” na ideia de “legado”, em “Deodoro” o governo pelos militares se envolveu a essa lógica, apelando para outras justificativas morais. Representantes da corporação indicaram em discursos e práticas o interesse pela produção da “região olímpica” para a “família militar”. Assim, incrementos urbanísticos, habitacionais e quase todo o complexo esportivo foram destinados à administração e uso dos próprios militares, sendo os Jogos de 2016 entendidos, segundo o general chefe do Comando Militar do Leste, Fernando Azevedo e Silva, como uma oportunidade que “ganha o Exército com a revitalização da maior guarnição militar da América Latina, que é a Vila Militar” (Silva, 2016). A fala do comandante deixa em evidência os múltiplos interesses para a realização dos Jogos. A “revitalização” da Vila Militar, apontada como um ganho ao Exército a partir das Olimpíadas, é a síntese de um projeto que orienta a produção da “região de Deodoro” e que escapa das leituras dedicadas à preparação da “cidade olímpica”, orientadas para a observação de certas dinâmicas, mas não de outras.


			A partir da minha experiência de pesquisa em “Deodoro”, entendi que diferentes formas de governo contribuíram para as transformações do espaço. Moradores também elaboraram projetos, se organizaram a partir de lógicas de ação e acionaram um repertório de técnicas de poder a fim de orientar práticas. A atuação desses agentes foi além do mero papel reativo de “resistência” às propostas, tal como são usualmente enquadradas essas “lutas”.


			Vale mencionar que utilizo o conceito de governo como um modo de estruturação do campo de ação dos outros, uma possibilidade de conduzir e orientar condutas como se refere o filósofo Michel Foucault (2008a). Na medida em que organizam práticas, os governos podem ser lidos como exercícios de poder, entendendo o poder como um tipo de relação e não algo concreto. Nesse sentido, governos podem ou não fazer parte das instituições, e se caracterizam especificamente como formas de ordenamentos das relações. 


			Na próxima seção identifico justificativas que os discursos mobilizados por agentes estatais utilizaram para eleger “Deodoro” para a realização dos Jogos. Tento elucidar os pontos que foram destacados nas narrativas dos organizadores e também considero os elementos que foram colocados à espreita dessas narrativas. Na seção seguinte do texto apresento três situações de disputa que giram em torno da preparação dos Jogos na localidade: (a) a passagem da via TransOlímpica no bairro de Magalhães Bastos7; (b) o destino de uma área pública “abandonada” em Realengo e; (c) o projeto de um autódromo em Deodoro. Esses “problemas públicos”, como define Dewey (2012), serão explicitados com a intenção de discutir as formas de gestão e as situações de conflito que a corporação tem causado para a produção dessa “região olímpica”. 


			Para esta discussão lanço mão de trechos de entrevistas feitas com moradores desses bairros, análise de documentos produzidos no contexto de investimentos olímpicos na localidade e observações de reuniões e encontros com esses agentes. Neste artigo chamo atenção às práticas dos comandos das organizações do Exército, em especial da 1a Divisão do Exército8 e do Comando Militar do Leste9. Minha intenção é explicitar “performances” e formas de regulação empreendidas pelas autoridades da corporação em meio à vida urbana, sob um contexto de significativa transformação do espaço. 
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